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Economia

que esta decidido no novo pacote
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O ESTADO DE S. PAULO — 33 -

Ser4 criado o Fundo de Reconstrugio Nacional; haverd empréstimo compulsério sobre gasolina, 4lcool e compra de carros; viagens
ao Exterior serdo taxadas; fundos de investimento estrangeiros serdo autorizados a entrar no mercado de capitais,

CARLOS CHAGAS

o presidente José Sarney anun-
ciard ‘amanha novas medidas econod-
micas, entre elas a criacfio de um
Fundn de Reconstrucfio Nacional
tormado pelas acbes de todas as
comipanhias estatais que n&o sejam
neceéjsérias ao controle do dominio
aciomgrio pelo governo. Essas a¢des
serfiowvendidas a particulares. A Pre-
sidéngia da Repablica e a Seplan ad-
minigtraréo o fundo, a ser criado por
decreto-lel. O Banco Central tam-
bémn repassard recursos para o fun-
do, baseado no lastro. Também por
decreto-lel serdo estabelecidos dois
empréstimos compulsérios: sobre
corpbustivel (dlcool e gasolina) e so-
bre a compra de ¢arros novos e usa-
dos. As altas de preco aparentemen-
te kergdas pelo empréstimo compul-

serfio levadas em conta na
apum&o dos fndices da inflacfio. O
gaverno entende que ninguém serd
olirigado a praticar o ato gerador do
empréstimo, isto &, a pOr gasolina ou
élcogl no carro e adquirir vefculos
novos ou usados.
- As viagens para o Exterior rece-
bexjﬁgir;paxacao, nas passagens e nos

doélares adquiridos pelos viajantes.
Fundos de investimentos estrangei-
ros serfio autorizados a entrar no
mercado de capitais, sem limitacGes,
podendo adquirir agtes de empresas
brasileiras, devendo também ser re-
duzido o Imposto de Renda para a
remessa de dividendos. Seréio cria-
das as letras comerciais, podendo as
empresas captar recursos na praca
sem recorrer aos bancos. Parte das
atribuicdes do BNH seré transferida
ao Banco Central.

O presidente José Sarney passou
boa parte do dia de ontem reunido
com os ministros Dflson Funaro e
Jofio Sayad, e com o consultor-geral
da Repdblica, 8aulo Ramos, incum-
bido de redigir as medidas, decretos-
leis ou projetos de lei a ser enviados
20 Congresso. De cada detalhe, o pre-
sidente participou, opinando, vetan-
do e aprovando sugestdes.

Se der tempo, a reforma adminis-
trativa serd também anunciada ama-
nhi em suas linhas gerais, junto com
© novo pacote econdmico. Sarney da-
rd a conhecer o Plano de Metas do
seu governo, com énfase para o setor
social.

AS MEDIDAS

1. O governo criaré, por decreto-
lef, 0 fundo de Reconstrucio Nacio-
nal, para o qual serio transferidas as
ac¢des das empresas estatais, que ul-
trapassarem o dominio acionério, is-
to é, aquelas nfio necessdrias ao exer-
cicio do controle acionério pelo go-
verno. Ficando apenas com 51% das
ac¢bes das empresas estatais, o gover-
no colocard o restante & venda, para
particulares. Outros recursos fede-
rais, hoje mal administrados, tam-
bém far#io parte do fundo.

O fundo destina-se a implemen-
tar o desenvolvimento nacional e a
modernizar o parque industrial do
Pafs, publico, e, preferencialmente,
privado. Servird também para incen-
tivar e financiar a empresa privada
nas atividades econdmices, incluin-
do-se tecnologia, ciéncia e pesquisa.
A fdeia é forcar a iniclativa privada a
ocupar o seu lugar, substituindo a
atividade piblica em muitos setores.
A privatizacho se fard na medida em
que a iniciativa privada possa atuar.

O fundo seré administrado pela
Presidéncia da Repiiblica e pela Se-
plan, devendo ser regulado pelo Con-
selho de Desenvolvimento Econdmi-

co, composto dos ministros da area
econdmica, mais 08 ministros do Tra-
balho, S8aude e Justica. Funcionara
em integragfo com o Plano de Metas,
a ser anunciado também amanha.

2.Também por decreto-lei serfio
criadas duas formas de empréstimo
compulsério, nos setores do mercado
onde tem sido detetado excesso de
poder aquisitivo. Haverd emprésti-
mo compulsério sobre o consumo da
gasolina e do dlcoo], bem como para
a compra de carros novos e usados.

No caso da gasolina e do flcool,
as distribuidoras ja& trarfio o empreés-
timo compulsério embutido no pre-
¢o, devendo o consumidor, mediante
nota de compra, anotar o seu consu-
mo. O empréstimo compulsoério serd
devolvido depois aos proprietarios
dos vefculos, proporcionalmente aos
seus gastos e ao tempo de uso do
carro. Se juntar as notas de compra
de combustivel, poderd preparar-se
para corrigir distor¢des. Sobre esses
empréstimos compulsérios o pro-
prietéirio receberd o mesmo indice de
rendimento das cadernetas de pou-
panca. O comprovante de que o dono
do carro fez 0 empréstimo compulsé-
rio seré entregue em sua residéncia,

pelo correio. Havera uma alternativa
para os motoristas de taxi: as tarifas
serfio descongeladas pelas Prefeitu-
ras Municipais.

3.N&o haveri empréstimo com-
pulsério sobre as tarifas de energia
elétrica.

4. Outra medida adotada por de-
creto-lei atingira as viagens interna-
cionais, com base no artigo 29 da Lei
n° 4131, de 1962. Essa lei trata do
capital estrangeiro, permitindo taxa-
¢éo e contribuicio monetéria entre
10 e 50% sobre despesas de viagem
internacional, que o governo ir4 esti-
pular e recolher. Assim, haver4 taxa-
¢éio sobre as passagens internacio-
nais e sobre os doélares adquiridos
por quem viaja para fora do Pafs.

* 5. Outro decreto-lei regulamen-
tard a entrada de fundos de investi-
mentos estrangeiros no mercado de
capitais. Ndo havera limitac¢éo algu-
ma para que esses fundos estrangei-
ros venham adquirir a¢des de empre-
sas brasileiras, devendo ser baixada
a aliquota do Imposto de Renda para
a remessa de dividendos.

6. A bolsa de mercadorias serd
regulada por outro decreto-lei. Ter-
minarfio as isen¢des de opgdes futu-

—

sem limitacGes

ras e a termo, devendo ser agilizado o
tratamento fiscal respectivo.

7. Outras providéncias idealiza-
das no pacote a ser anunciado ama-
nhéi pelo presidente da Republica,
em cadela de radio e televisfio, neces-
sitarfio de projetos de lei, j4 em pre-
paro para imediato encaminhamen-
to ao Congresso. Criar-se-& a letra
comercial (o commercial paper ame-
ricano), através da qual as socieda-
des andnimas e as indistrias pode-
rao captar recursos na praca sem re-
correr a institui¢des financeiras. Bas-
tard a emissfio de notas promissérias
registradas na Comissdo de Valores
Mobilidrios para sua venda ao mer-
cado.

8. Também, por projeto de lei, o
governo proporé a transferéncia pa-
ra o Banco Central e para o Conselho
Monetdrio Nacional das atribuicdes
do Banco Nacional da Habitac#o re-
ferentes a sociedades de crédito imo-
bilidrio e associa¢bes de poupanca e
empréstimos do &mbito do Sistema
Financeiro de Habitacfio. A medida
visa a agilizar e dar mais eficiéncia
ao sistema, beneficiando o mutuério.

(Brasilia/Agéncia Estado)
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